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VETO TOTAL AO Projeto de lei nº 455, de 2011

Mensagem nº 72/2011, do Senhor Governador do Estado

São Paulo, 31 de agosto de 2011

Senhor Presidente

Tenho a honra de levar ao conhecimento de Vossa Excelência, para os devidos fins, nos termos do artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição do Estado, as razões de veto total ao Projeto de lei nº 455, de 2011, aprovado por essa nobre Assembleia, conforme Autógrafo nº 29.460.

De iniciativa parlamentar, a propositura altera a Lei nº 7.844, de 13 de maio de 1992, que assegura a estudantes o direito ao pagamento de meia-entrada em espetáculos esportivos, culturais e de lazer, e dá providências correlatas.
Reconheço os bons propósitos dessa Casa Legislativa em promover medidas de incentivo à cultura e ao lazer, para o fim de ampliar maiores oportunidades de acesso aos eventos artísticos, esportivos e culturais. Vejo-me, todavia, compelido a negar sanção ao projeto, pelas razões que passo a expor.
Com efeito, o artigo 1º da Lei nº 7.844, de 13 de maio de 1992, garante aos estudantes regularmente matriculados em estabelecimentos de ensino do primeiro, segundo e terceiros graus, existentes no Estado de São Paulo, o direito ao pagamento de meia-entrada do valor efetivamente cobrado para o ingresso em casa de diversão, de espetáculos teatrais, musicais e circenses, em casas de exibição cinematográfica, praças esportivas e similares das áreas de esporte, cultura e lazer.

A nova redação que se pretende atribuir ao artigo 1º da referida lei assegura aos estudantes da educação básica (ensino fundamental e ensino médio), educação de jovens e adultos (ensino fundamental e médio), educação profissional (básico e técnico), cursos pré-vestibulares e da educação superior (cursos tecnológicos, sequenciais de graduação e de pós-graduação), regularmente matriculados em estabelecimentos de ensino públicos ou particulares, oficialmente reconhecidos, o acesso aos cinemas, cineclubes, teatros, espetáculos musicais, circenses e eventos esportivos apresentados no Estado de São Paulo.

Observa-se que o texto, na forma como foi aprovado,  deixa de traçar parâmetros para o valor do ingresso a ser adquirido pelos estudantes. Com esse conteúdo, extinto está o direito ao pagamento de meia-entrada do valor cobrado para o ingresso conforme prevê a Lei nº 7.844/92, e, em consequência, institui-se a gratuidade como regra. 
O livre acesso, independentemente de pagamento, nas condições em que especifica o projeto, acarretará o rompimento do salutar equilíbrio existente entre o incentivo à participação de estudantes em manifestações de caráter cultural, artístico ou esportivo, indispensáveis à sua formação, e o exercício das atividades dos empreendedores voltados a essas áreas, que também devem ser garantidas pelo Estado, como proclama a Constituição da República (artigo 215).
Expostas as razões que me induzem a vetar, totalmente, o Projeto de lei nº 455, de 2011, restituo o assunto ao oportuno reexame dessa ilustre Assembleia.
Reitero a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.

Geraldo Alckmin
GOVERNADOR DO ESTADO

A Sua Excelência o Senhor Deputado Barros Munhoz, Presidente da Assembleia Legislativa do Estado.

